
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.883 - PB (2015/0266899-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE RAMOS DA SILVA E EDVAN CARNEIRO DA SILVA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME 
ADVOGADO : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
ASSISTENTE : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS 

DO BRASIL  
ADVOGADO : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATADOS 
EXCLUSIVAMENTE PELA ASSOCIAÇÃO. RETENÇÃO PELO 
ESCRITÓRIO CONTRATADO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO 
DOS FILIADOS. IMPOSSIBILIDADE ANTE A INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULO CONTRATUAL ENTRE OS FILIADOS 
SUBSTITUÍDOS E O ADVOGADO. ART. 22, § 4º, LEI 8.906/94.

1. Trata-se na origem de execução de título judicial 
oriundo de ação coletiva promovida por Associação dos Servidores 
Públicos Federais Ativos, Aposentados e Pensionistas do Estado da 
Paraíba, na condição de substituto processual. No Recuso Especial, 
discute-se a possibilidade de destacar os honorários contratuais em favor 
dos substituídos sem que haja autorização dos últimos ou procuração 
outorgada por eles aos citados causídicos.

2. "Ainda que seja ampla a legitimação extraordinária 
da Associação para defesa de direitos e interesses dos integrantes da 
categoria que representa, a retenção sobre o montante da 
condenação do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é 
permitida com a apresentação do contrato celebrado com cada um 
dos filiados, nos temos do art. 22, § 4º, da, Lei n. 8.906/94, ou, ainda, 
com a autorização deles para tanto."  (REsp 1.464.567/PB, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/02/2015, DJe 11/02/2015) .

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região). 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0266899-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.561.883 / PB

Números Origem:  00054099620124058200  00099636520144050000  54099620124058200  
99636520144050000

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE RAMOS DA SILVA E EDVAN CARNEIRO DA SILVA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS

ADVOGADO : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RAMOS DA SILVA E EDVAN CARNEIRO DA SILVA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS

ADVOGADO : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.883 - PB (2015/0266899-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE RAMOS DA SILVA E EDVAN CARNEIRO DA SILVA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ RAMOS DA 
SILVA E EDVAN CARNEIRO DA SILVA ADVOGADOS ASSOCIADOS contra 
decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o 
objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da   5ª Região 
assim ementado (fl. 47, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ASSOCIAÇÃO.HONORÁRIOS 
CONTRATUAIS.PROCURAÇÃO OUTORGADA PELOS 
EXEQUENTES.NECESSIDADE.

1. Outroga de procuração por associação a advogado não 
alcança os integrantes da categoria substituída quanto à retenção 
dos honorários contratuais.

2. Para fins de destaque da verba honorária, faz-se necessário 
apresentar procuração ou autorização expressa dos substituídos 
nesse sentido.

3. Agravo de instrumento improvido.

A decisão agravada negou seguimento recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 118, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATADOS EXCLUSIVAMENTE PELO SINDICATO. 
RETENÇÃO PELA ASSOCIAÇÃO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO 
DOS FILIADOS. IMPOSSIBILIDADE ANTE A INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULO CONTRATUAL ENTRE OS FILIADOS SUBSTITUÍDOS 
E O ADVOGADO. ART. 22, § 4º, LEI 8.906194. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Aduz o agravante que a decisão merece reforma, porquanto "foge ao 
princípio da razoabilidade afirmar que o contrato celebrado pela associação 
presta-se para outorgar poderes que possibilitem a defesa dos interesses dos 
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servidores, mas não se preste para autorizar a fixação e a retenção dos respectivos 
honorários advocatícios daquele profissional contratado para defendê-los" (fl. 131, 
e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Suscitada a inclusão do Conselho Federal da OAB no feito, foi proferida 
decisão concedendo o pedido nos termos da seguinte ementa (fls. 198, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. INTERVENÇÃO DO CONSELHO 
FEDERAL DA OAB. ASSISTENTE SIMPLES.CAUSA DE PEDIR 
AÇÃO COLETIVA. RETENÇÃO DE HONORÁRIOS SEM 
AUTORIZAÇÃO INDIVIDUAL DOS BENEFICIÁRIOS. INTERESSE 
JURÍDICO METAINDIVIDUAL. REQUISITOS DA INTERVENÇÃO 
PREENCHIDOS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.883 - PB (2015/0266899-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATADOS 
EXCLUSIVAMENTE PELA ASSOCIAÇÃO. RETENÇÃO PELO 
ESCRITÓRIO CONTRATADO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO 
DOS FILIADOS. IMPOSSIBILIDADE ANTE A INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULO CONTRATUAL ENTRE OS FILIADOS 
SUBSTITUÍDOS E O ADVOGADO. ART. 22, § 4º, LEI 8.906/94.

1. Trata-se na origem de execução de título judicial 
oriundo de ação coletiva promovida por Associação dos Servidores 
Públicos Federais Ativos, Aposentados e Pensionistas do Estado da 
Paraíba, na condição de substituto processual. No Recuso Especial, 
discute-se a possibilidade de destacar os honorários contratuais em favor 
dos substituídos sem que haja autorização dos últimos ou procuração 
outorgada por eles aos citados causídicos.

2. "Ainda que seja ampla a legitimação extraordinária 
da Associação para defesa de direitos e interesses dos integrantes da 
categoria que representa, a retenção sobre o montante da 
condenação do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é 
permitida com a apresentação do contrato celebrado com cada um 
dos filiados, nos temos do art. 22, § 4º, da, Lei n. 8.906/94, ou, ainda, 
com a autorização deles para tanto."  (REsp 1.464.567/PB, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/02/2015, DJe 11/02/2015) .

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Recebi memorias em 4.4.2016, mas, da sua detida análise, observo que 
não prospera a pretensão recursal. 

Cinge-se a controvérsia recursal quanto ao pedido de reforma da decisão 
monocrática que negou seguimento ao recurso especial por já existir entendimento 
firmado em sentido contrário à pretensão do recorrente.

A decisão recorrida consignou que, "ainda que seja ampla a 
legitimação extraordinária da associação para defesa de direitos e interesses dos 
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integrantes da categoria que representa, inclusive para liquidação e execução de 
créditos, a retenção sobre o montante da condenação do que lhe cabe por força 
de honorários contratuais só é permitida com a apresentação do contrato 
celebrado com cada um dos filiados, nos temos do art. 22, § 4º, da, Lei 8.906194, 
ou, ainda, com a autorização deles para tanto." (fl. 121, e-STJ)

Em sede de agravo regimental, o recorrido suscita a modificação do 
decisum, porquanto Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento do RE 883.642, 
com repercussão geral reconhecida e publicado no DJE de 26 de junho de 2015, 
estabeleceu a ampla legitimidade extraordinária aos entes representantes de classe para 
defender, inclusive, os direitos e os interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria na fase da liquidação e da execução dos créditos reconhecidos aos 
trabalhadores, sem a necessidade de autorização expressa dos substituídos. (fl. 131, 
e-STJ)

 Em que pesem as razões recursais, elas não merecem prosperar. Isso 
porque esta Corte já possui entendimento específico firmado no sentido de que a 
legitimação extraordinária com a dispensa de assinatura de todos os substituídos alcança 
a liquidação e a execução de créditos. Contudo, a retenção sobre o montante da 
condenação do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é permitida com a 
apresentação do contrato celebrado com cada um dos filiados nos temos do art. 22, § 
4º, da Lei 8.906194.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC NÃO VIOLADO. 
ENTIDADE SINDICAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATADOS 
EXCLUSIVAMENTE PELO SINDICATO. RETENÇÃO PELO ENTE 
SINDICAL. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DOS FILIADOS. 
IMPOSSIBILIDADE ANTE A INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
CONTRATUAL ENTRE OS FILIADOS SUBSTITUÍDOS E O 
ADVOGADO. ART. 22, § 4º, LEI 8.906194. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias 
ao desate da controvérsia, não padecendo de vícios de omissão, 
contradição ou obscuridade. Ausência de violação do art. 535 do 
CPC.

2. Trata-se na origem de execução de título judicial oriundo de 
ação coletiva promovida por Sindicato na condição de substituto 
processual. No Recuso Especial discute-se a possibilidade de destacar 
os honorários contratuais no precatório ou RPV expedido em favor 
dos substituídos sem que haja autorização dos últimos ou procuração 
outorgada por eles aos citados causídicos.
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3. Ainda que seja ampla a legitimação extraordinária do 
sindicato para defesa de direitos e interesses dos integrantes da 
categoria que representa, inclusive para liquidação e execução de 
créditos, a retenção sobre o montante da condenação do que lhe 
cabe por força de honorários contratuais só é permitida com a 
apresentação do contrato celebrado com cada um dos filiados, nos 
temos do art. 22, § 4º, da, Lei 8.906194, ou, ainda, com a 
autorização deles para tanto. O contrato pactuado exclusivamente 
entre o Sindicato e o advogado não vincula os filiados substituídos, 
em face da ausência da relação jurídica contratual entre estes e o 
advogado. Precedente: REsp 931.036/RS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/11/2009, DJe 2/12/2009 4. 
Recurso especial não provido.

 (REsp 1.464.567/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. LEGITIMIDADE DO 
CAUSÍDICO PARA EFETUAR A COBRANÇA. PRECEDENTES.

1. Conforme orientação desta Corte, "quanto aos honorários 
contratuais, pactuados diretamente entre a parte e seu respectivo 
patrono, o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que inexiste legitimidade da parte para, autonomamente, 
executar tais parcelas. Nos termos do art. 22, § 4º, da Lei 8.906/94, o 
destaque da verba honorária deve ser requerido pelo advogado, em 
seu próprio nome, mediante juntada aos autos do contrato de 
honorários" (REsp 875.195/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJ de 7.2.2008). No mesmo sentido: REsp 1.095.975/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 27.3.2009; AgRg no REsp 
929.881/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 7.4.2009.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.306.804/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 05/02/2014.)

 DIREITO CIVIL. PROPOSITURA, PELO SINDICATO, DE 
AÇÃO COLETIVA, COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL DA 
CATEGORIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INGRESSO NA 
FASE DE CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, TAMBÉM PELO 
SINDICATO, COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL.

RECEBIMENTO DAS VERBAS EM NOME DOS 
TRABALHADORES. RETENÇÃO, PELO SINDICATO, NO 
MOMENTO DE RESTITUIR OS VALORES RECEBIDOS AOS 
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TITULARES, DE PERCENTUAL DESTINADO AO PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IRRESIGNAÇÃO DA 
TRABALHADORA. PROPOSITURA DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
PARA QUE A DEVOLUÇÃO DO MONTANTE RETIDO. 
PROCEDÊNCIA.

- No âmbito da atuação do Sindicato para defesa dos Superior 
Tribunal de Justiça 29/22 direitos e interesses de seus associados, há 
profunda diferença entre as ações individuais propostas, nas quais a 
entidade, se solicitada, limita-se a assistir o trabalhador no exercício 
de sua pretensão, e as ações coletivas, propostas pelo Sindicato 
muitas vezes sem o conhecimento dos trabalhadores, na qualidade de 
substituto processual.

- Para as ações individuais, o Sindicato, em princípio, tem 
direito de ser remunerado pelos serviços prestados, seja pelo réu, 
quando presentes os requisitos fixados pela Súmula 219/TST, seja 
pelo trabalhador, dependendo do que dispuser a respeito eventual 
contrato firmado ou a convenção coletiva de trabalho.

Para as ações coletivas, contudo, não há prévio consentimento 
do trabalhador para a atuação do Sindicato, de modo que não há 
prévia anuência do titular do direito quanto a eventual remuneração 
que o Sindicato pretenda receber.

- Não havendo prévio consenso entre Sindicato e trabalhador, é 
indevida a retenção, promovida de mão própria, de parcela do 
crédito executado pela entidade como substituta processual do 
obreiro. Se o Sindicato entende ter qualquer valor a receber, 
compete-lhe exercer tal pretensão mediante a propositura de ação 
adequada. Nessa ação, facultar-se-á aos trabalhadores manifestar 
oposição sustentando e provando sua condição de miserabilidade, 
nos termos do art. 14, §1º, da Lei 5.584/70.

Recurso especial improvido. (REsp 931.036/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2009, 
DJe 02/12/2009.)

Acrescente-se que a decisão desta Corte está em consonância com a 
orientação proferida pelo STF, visto que a Corte Suprema dispôs apenas sobre a ampla 
legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e os 
interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive 
nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização dos 
substituídos. Não se referindo sobre a retenção dos honorários advocatícios contratados 
entre sindicato e advogados.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, 
III, DA LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE 
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DE AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. I – Repercussão geral 
reconhecida e reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal no sentido da ampla legitimidade extraordinária dos 
sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive 
nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de 
autorização dos substituídos.

 (RE 883.642 RG, Relator Min. MINISTRO PRESIDENTE, 
julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-124 
DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26/06/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0266899-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.561.883 / PB

Números Origem:  00054099620124058200  00099636520144050000  54099620124058200  
99636520144050000

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE RAMOS DA SILVA E EDVAN CARNEIRO DA SILVA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS - ME

ADVOGADO : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
ASSISTENTE : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
ADVOGADO : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RAMOS DA SILVA E EDVAN CARNEIRO DA SILVA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS - ME

ADVOGADO : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
ASSISTENTE : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
ADVOGADO : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do 
TRF da 3a. Região).
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